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PROJETO DE LEI Nº 045 DE 04 DE  JUNHO  DE 2019
Revogar o § 1º do art. 6º,  incluir   no Anexo III, item 1,  a alínea “j” e alterar a redação do Anexo V, itens 1, 2 e 4,  da Lei Municipal nº 5.314/2017, que  institui o Código Tributário.
Art. 1º  Fica revogado o § 1º do art. 6º da Lei 5.314/2017, que  manifesta-se sobre a alíquota do IPTU, passando a vigorar com a seguinte redação: 



  “Art. 6º-  A alíquota do IPTU será de:


    (...)




         § 1° - Revogado
         (...)”

Art. 2º  Fica incluído, no  Anexo 3,   item 1, “ da TAXA DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO e DE ATIVIDADE AMBULANTE”, em URMs, a alínea  “j”, que passa a vigorar com a seguinte redação:
1 -Taxa de Localização e Funcionamento de Estabelecimentos, anual, em URMs:
	
	Exercício 2018 e seguintes

	(...)
	

	j) Instituições financeiras, estabelecimentos bancários e cooperativas de crédito
	               200


Art. 3º  Fica alterada a redação do Anexo V - da Taxa de Licença Para Execução de Obras, em  URMs, nos itens 1,2 e 4, da Lei Municipal nº 5.314/17,  com a inclusão  de taxas  limitadoras, que passam a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO V
TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, em URMs.
1 - Obras em Alvenaria, em URMs:
	
	Exercício 2018 e seguintes
	Até o  limite de 

	a) residências tipo popular com área de até 70,00m² (setenta metros quadrados), por m2 de área construída.
	0,30
	1800

	b) residência uni familiar acima de 70,00m² (setenta metros quadrados), por m2 de área construída;
	0,35
	1800

	c) com destinação comercial ou residencial de até quatro pavimentos, por m2 de área construída;
	0,40
	1800

	d) com destinação comercial ou residencial acima de quatro pavimentos, por m2 de área construída;
	0,50
	1800

	e) pavilhões diversos, por m2 de área construída;
	0,20
	1000

	f) outras edificações, por m2 de área construída;
	0,20
	1000

	g) anteprojetos, alterações no projeto, outras inclusões/modificações, ou instalação de equipamentos de segurança pré/pós executórios; cada.
	13
	1000


2 - Obras Mistas ou em Madeira, em URMs:
	
	Exercício 2018 e seguintes
	Até o limite de 

	a) residências tipo popular com área de até 70,00m² (setenta metros quadrados), por m2 de área construída.
	0,15
	1000

	b) barracões e galpões, por m2 de área construída;
	0,15
	1000

	c) outras edificações, por m2 de área construída;
	0,20
	1000

	d) anteprojetos, alterações no projeto, outras inclusões/modificações, ou instalação de equipamentos de segurança pré/pós executórios, cada.
	5
	


                      (...)
4 - Concessão de Habite-se de residências em Alvenaria, Mistas ou em Madeira, por m2 de área construída, em URMs:
	
	Exercício 2018 e seguintes
	Até o limite de

	a) edificações residenciais;
	0,35
	1800

	b) edificações comerciais;
	0,50
	1800

	c) edificações comerciais e residenciais;
	0,45
	1800

	d) pavilhões diversos;
	0,25
	1000

	e) outras edificações.
	0,25
	1000








(...)
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE GETÚLIO VARGAS,  .................................................
Projeto de Lei nº  045/2019 – Exposição de Motivos
                                                                               Getúlio Vargas, 04 de junho de 2019.
Senhor Presidente,
                                                          Segue Projeto de Lei que revoga o parágrafo 1º do art. 6º,  inclui  no Anexo III,  no   item 1,  a alínea “j” e altera a redação do Anexo V, itens 1, 2 e 4,  da Lei Municipal nº 5.314/2017, que  institui o Código Tributário.








  Conforme solicitação da Secretaria da Fazenda  do Município, as alterações  propostas se devem ao fato da existência de constantes pedidos de modificações por parte dos contribuintes,  face  aos altos valores praticados referente às taxas de licença para execução de obras,  sendo necessário uma readequação das mesmas   do nosso Código Tributário.

                                       Com base nisso, foi feito um levantamento nos valores,  onde tornou-se necessário inserir um limitador em tais taxas, com o fim de adequação das mesmas,  para incentivar  o incremento das edificações em nosso município.







Ainda, foi necessária a inclusão no Anexo III,  item 1, a línea “j”,  visto que foi discutido a respeito do valor da Taxa de Localização  e da  Atividade das Instituições  Financeiras, sendo que não se encontra listada a referida Taxa de forma específica no Código Tributário Municipal, sendo que estava sendo utilizado para este cálculo o mesmo valor das demais empresas de prestação de serviços pessoas jurídicas, constante da  alínea “d”  (de 20 URMs), devendo haver no entanto,  discrepância de tratamento entre elas, em virtude da natureza das atividades,  devendo ser adequada conforme o constante no presente projeto de lei.







 
      Por oportuno, necessário frisar  que o presente Projeto de Lei deve obedecer os critérios estabelecidos no Art. 47 da Lei Orgânica do Município.
                                                    No aguardo da aprovação, desde já manifestamos nosso apreço e consideração.
Atenciosamente,

















MAURÍCIO SOLIGO,

















 Prefeito Municipal
Exmo. Sr. 

Paulo  César Borgmann

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
Nesta




































[image: image1.wmf][image: image2.wmf]